
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.708 - SP (2014/0109737-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ADRIANO DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIMINUTO VALOR. 
PREPONDERÂNCIA SOBRE  A REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso concreto.

3. A tentativa de furto de três frascos de shampoo da marca Colorama é desprovida de 
lesividade ao bem jurídico tutelado, excepcionando-se a condição de reiteração delitiva 
do agente.

4.  Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator

Documento: 1378356 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.708 - SP (2014/0109737-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ADRIANO DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental em face de 

decisão que deu provimento a recurso especial para aplicar o princípio da insignificância.

Sustenta que o acolhimento da pretensão da defesa demanda revolvimento de fatos e 

provas, a atrair a incidência da Súmula 7/STJ.

Alega, outrossim, que a reincidência específica do recorrente obsta o reconhecimento 

do crime de bagatela.

Aponta violação aos princípios da individualização da pena, da legalidade e da 

indisponibilidade da ação penal pública. 

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que, 

provido o regimental, seja negado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

ADRIANO DE OLIVEIRA GUIMARÃES interpõe recurso especial 
em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
que negou provimento ao recurso de apelação.

Nas razões do recurso especial, com fulcro no art. 105, inciso III, 
alínea "c", da Constituição Federal, alega divergência de interpretação entre 
Tribunais, relativamente à incidência do princípio da insignificância.

Requer o provimento do recurso especial para absolver o 
recorrente (fls. 192/193)

Contra-arrazoado (fls. 216/224) e admitido (fls. 237/235), nesta 
instância, manifestou-se o Ministério Público Federal pelo não provimento do 
recurso especial (fls. 237/248).

É o relatório.
Decido.
Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 

incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Dentro desses parâmetros, tem-se entendido que a reincidência 
específica obsta a incidência do princípio da insignificância, ressalvada a 
hipótese de ser módico o valor do bem furtado, nela compreendida aqueles que 
representem percentual de até 10% do salário mínimo. No mesmo sentido: HC 
201.027/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/06/2014, DJe 25/08/2014.

Na hipótese, o recorrente é reincidente específico em delito contra 
o patrimônio (fl. 159). 

Assim, a conduta consistente na tentativa de furto de 3 frascos de 
shampoo Colorama, no valor de R$ 15,00, que representa menos de 3% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, é desprovida de ofensividade ao bem 
jurídico tutelado, autorizando a incidência do princípio da insignificância.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA 

ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. IMPROPRIEDADE. FURTO. TENTATIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. EMPECILHO. AFASTAMENTO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
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CONCEDIDA A ORDEM EX OFFICIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do 

emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da 
garantia constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem contra acórdão de apelação, como 
se fosse um sucedâneo recursal inominado.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o 
"princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal 
postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" (HC n.º 
84.412- 0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).

3. No caso, o paciente tentou subtrair uma peça de 
copa (presunto), avaliada em R$ 22,30 (correspondente a menos de 5% do 
salário mínimo vigente à época), tendo sido o bem devolvido à vítima.

4. Não é empecilho à aplicação do princípio da 
insignificância, no caso concreto, o fato de o paciente ser reincidente, 
tendo em vista as circunstâncias particulares que permitem concluir que 
estão presentes os vetores acima mencionados.

5. Reconhece-se, então, o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, não havendo falar em afetação do bem jurídico 
patrimônio.

6. Flagrante ilegalidade detectada.
7. Impetração não conhecida, mas concedida a ordem, 

ex officio, para, reconhecendo a atipicidade material da conduta, 
restabelecer a decisão de primeiro grau de absolvição do ora paciente 
(Ação Penal n.º 0048382-04.2010.8.21.0005, da Primeira Vara Criminal 
da Comarca de Bento Gonçalves/RS).

(HC 259.342/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 26/08/2014)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c 
o art. 3º do CPP, dou provimento ao recurso especial.

A verificação dos requisitos autorizadores da incidência do princípio da insignificância, 
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na hipótese, prescinde de revolvimento fático-probatório, razão pela qual afasto a preliminar 

suscitada pelo recorrente. 

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, que se encontra em 

consonância com a orientação jurisprudencial firmada pela Sexta Turma do STJ,  no sentido 

de que a reiteração delitiva não constitui obstáculo à aplicação do princípio quando o bem 

furtado possuir ínfimo valor econômico.

Na espécie, a despeito da existência de condenação por delito de mesma natureza, a 

tentativa de furto de três frascos de shampoo da marca Colorama, por seu diminuto valor, 

evidencia a ausência de lesividade significativa ao bem jurídico tutelado.

Por fim, inviável o exame de afronta a dispositivos constitucionais em recurso 

especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, 

"a", da CF). 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0109737-3 REsp 1.453.708 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0081173132011  00811731320118260050  20130000305731  81173132011  
811731320118260050

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO DE OLIVEIRA GUIMARÃES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ADRIANO DE OLIVEIRA GUIMARÃES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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